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Resumo
Este trabalho tem por base episte-

mológica a indústria, sendo subja-
cente à discussão que estamos pro-
pondo, o fato de ser ela um ente di-
nâmico que acelera o crescimento
econômico de uma região e ajuda na
sua inserção em um mundo cada vez
mais sem peias ou barreiras. Sua
ausência ou carência vetam o acesso
ao planeta globalizado em constan-
te processo de transformação. A ra-
pidez com que as necessidades e
anseios mudam está hoje intima-
mente associada à velocidade espan-
tosa com a qual os bens industriali-
zados acedem a novas tecnologias.
A sociedade contemporânea trans-
forma-se em espaços curtos de tem-
po antes inimagináveis. No epicen-
tro dessas transformações, o vetor
impreterível, o grande condutor das
mudanças, indispensável – única via
– para ter acesso às benesses das
transformações tecnológicas é a in-
dústria. Caminho indelével para o
desenvolvimento. É a escala global
que, hoje, em última análise, mode-
la as atividades produtivas das mais
diferentes nações. Dessa perspecti-
va, a análise da economia industrial
e das políticas que lhes são subja-
centes envolve não apenas a decifra-
ção sobre os movimentos de circula-
ção de bens, mas também os fenô-
menos ligados a sua produção. A
formação e posterior desenvolvi-
mento dos movimentos de interna-
cionalização de indústrias devem
perpassar impreterivelmente por
temáticas tais como a teoria da loca-
lização das atividades produtivas, a
teoria do investimento direto, a teo-
ria da internacionalização da produ-
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Résumé
Cet article a pour base épistémo-

logique l’industrie, et suos-jacent à
la discussion qu’on propose, son rôle
d’être dynamique qu’accélère la
croissance économique d’une région
et aide á l’insérer dans un monde de
plus en plus sans barrières. Son
absence ou manque empêche l’accès
au monde globalizé tourjours en
transformation. La vitesse des trans-
formations des necessitées et des
désirs est, aujourd’hui, intimement
associée à la rapidité rémarquable
avec laquelle les produits industriali-
zés accèdent à des nouvelles tecnolo-
gies. La société contemporaine
change très rapidement, pendant
espaces de temps très courts. Dans
l’epicentre de ces changements, le
vecteur indéclinable, le grand con-
ducteur des transformations, indis-
pensable – vie unique – pour avoir
accès aux bienfaits des transforma-
tions tecnologiques, c’est l’industrie.
Chemin inévitable pour le déve-
loppement. Aujourd’hui, c’est l’esca-
le global, en dernière analyse, qui
modele les activités productives des

plus differents centres et nations.
Dans cette perspective, l’analyse de
l’économie industrielle et des politi-
ques qui les sont suos-jacent englo-
be, non seulement la déchiffrement
sur les mouvements de circulation
de biens, mais aussi les phénomènes
liés à sa prodution. La formation et
posterieur développement des mou-
vements de internationalization des
industries doivent passer indéclinable-
ment pour des thèmatiques comme la
théorie de localization des activitées
productives, la théorie des investis-
sements directes, la théorie de l’inter-
nationalization de la production et
du capital, d’entre autres.
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Indústria, Política Industrial
e Desenvolvimento Econômi-
co – um Debate Teórico

Eduardo Strachman1evidenciou
como são numerosas as possibilida-
des de se definir política industrial
(PI). Uma rápida leitura em textos
que tratem do tema e eis que surgem
as tendências que dividem os econo-
mistas e as ações dos mecanismos de
Estado. Mas existe um fim que pare-
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ce congregar diversas correntes, que
mesmo se arrogando de premissas
divergentes almejam gerar o alcan-
ce da capacidade de promoção dos
níveis de exportação – e da conse-
qüente substituição das importações
– calcada na necessidade de acumu-
lações superavitárias da balança co-
mercial que minorizem os déficits
em transações correntes.2 O adven-
to dessa condição poderia dirimir a
níveis irrisórios a vulnerabilidade da
economia nacional aos solavancos
da economia mundial.3 A negligên-
cia por parte da literatura clássica
sobre a importância da geração de
superávits comerciais deve ser leva-
da em consideração para que se pon-
dere as contribuições das diferentes
escolas.4

A terminologia PI não pode ser
dissociada, sob o risco de se separar
de sua função gnosiológica, de polí-
ticas intervencionistas em mercados
específicos, associadas à alteração de
preços concernentes ao favoreci-
mento de determinadas regiões, in-
dústrias ou conglomerados.5 Isso
posto, a isenção fiscal que objetiva
atrair investimentos, os juros subsi-
diados, o setor público que se res-
ponsabiliza por riscos gerados na
esfera privada e o hermético comple-
xo de tarifas de importação – IPI e
ICMS – se conformam como exem-
plos de PIs.6 Nesse rastro, o aprimo-
ramento infra-estrutural planejado
para a redução de despesas transa-
cionais segue o mesmo rumo.

O conceito de política industrial
que será abordado nesse trabalho é
uma mescla da contribuição dos
mais importantes pesquisadores do
Brasil, dos quais Campanario e Sil-
va (2004) que definem a política in-
dustrial como:

[...] a criação, implementação, co-
ordenação e controle estratégico de
instrumentos destinados a ampli-
ar a capacidade produtiva e comer-
cial da indústria, a fim de garantir
condições concorrenciais sustentá-
veis nos mercados interno e exter-
no. A política industrial tem como
objeto de intervenção atividades
econômicas específicas ou setoriais
e em temas que diretamente afetam
a sua competitivade e função social
– geração de emprego, qualidade

de produtos e processos, incenti-
vos fiscais e financeiros, suprimen-
to energético e de transporte, infra-
estrutura tecnológica e meio ambi-
ente (CAMPANARIO e SILVA,
2004, p. 14).

O importante é considerar que a
gênese dessas idéias está associada
à busca por respostas que se trans-
formassem em ferramentas que tor-
nassem os governos hábeis na lida
com as modificações que o universo
econômico conhecia. Relações seto-
riais se dinamizam e o trabalho é
socialmente dividido em esferas an-
tes impensadas. Adam Smith se de-
bruça sobre a análise das empresas
tendo como preocupação a relação
desta com o mercado.7 Desse interes-
se nascem conceitos que ajudaram a
escrever a própria história da econo-
mia como é o caso da mão invisível
e do laissez-faire. É preciso conside-
rar as idéias de livre comércio, notá-
veis desde Adam Smith e David
Ricardo, que a bem da verdade se
contrapõem aos ideais mercan-
tilistas, desenvolvidos ao máximo de
sua maturidade no século XVII sob
os auspícios do absolutismo ilustra-
do, mas que vêem a luz ainda no sé-
culo XVI, quando foram feitas as pri-
meiras propostas sistemáticas e efe-
tivas de intervenção protecionista no
mercado.8

Duas díades se conformam, na
obra de Adam Smith, como funda-
mentais no que concerne à interpre-
tação da atuação das empresas: a
noção de divisão de trabalho que faz
par com a de especialização e a noção

de monopólio que se associa à de con-
corrência perfeita.9 Ao passo que esta
segunda dupla se relaciona intima-
mente com o dueto laissez-faire/mão
invisível tendo como fim a explica-
ção da origem e conformação dos
preços10, aquela está, por sua vez,
indelevelmente associada ao dueto
invenção-inovação.11 Nesse dueto há
uma divisão que associa à especiali-
zação o papel de elemento estático e
à inovação o de dinâmico.12 Divisão
do trabalho e especialização ocorrem
entre empresas em cujas atividades
se interpõem complementaridades.
Correndo na mesma direção o siste-
ma de preços se mostra, para Smith,
como infalível na medida em que
promove o equilíbrio entre empresa
e economia. A integração de ativida-
des geralmente acontece quando os
custos transacionais são muito ele-
vados.

Quando os custos diminuem as
possibilidades de especialização se
expandem, a produção se descentra-
liza, inclusive em escala internacio-
nal.13 O comércio internacional é en-
tão visto como lugar privilegiado no
qual se encontrarão economias de
todos os países em plena interação.
As nações especializam suas produ-
ções pela divisão do trabalho e as tro-
cas internacionais que se desenvol-
vem a partir dessa especialização
geram a riqueza das nações.14

Jevons, Walras e Marshall se con-
formam como pensadores que apre-
sentaram novas propostas concer-
nentes ao comportamento das indús-
trias e seus processos decisórios e
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produtivos. Mesmo considerando as
diferenças que marcam suas idéias
é preciso considerar seu ponto de
apoio comum. Os três propuseram
idéias estanques, até mesmo opostas,
mas que se tangenciam em alguma
medida por terem como base o pen-
samento clássico.15 Ainda nesse ras-
tro seriam propostas as teorias da
firma, dos preços e dos custos por
economistas que trilhavam os cami-
nhos já abertos pelos pensadores
clássicos.16 O contraponto foi pro-
posto, ainda em meados de século
XIX, por Marx que desenvolveu a
gênese da teoria econômica que ti-
nha como base a sociedade industrial
e deu origem a uma escola que con-
testava o sistema de produção fabril
pela condição que ele impunha à
classe trabalhadora, o que se confor-
mava como contestação ao próprio
modelo capitalista.17

As discussões que se seguem a
estes momentos iniciais de análise do
papel da indústria na economia e do
amplo universo que a rodeia, são
infindáveis. Optamos por traçar um
ligeiro panorama de idéias que se
detiveram sobre aspectos desse tema
e que desempenharam papel rele-
vante nas políticas orquestradas na
América Latina e no Brasil durante
a última centúria. Já no século XX,
merece destaque Frank Graham que,
na década de 20, se esmera em de-
fender políticas protecionistas asso-
ciando-as à idéia de “retornos cres-
centes”.18 Esse é um momento em
que Adam Smith será retomado por
escolas de economistas em todo o
mundo.

Nicholas Kaldor19 apregoa a idéia
de gênese smithiana segundo a qual
tanto a produção quanto a capacida-
de do mercado se interconectam de
tal modo que o que acontece em uma
reflete diretamente na outra de for-
ma indelével. Desse raciocínio ele
extrai a Lei de Verdoon20 que afirma
que os níveis de crescimento da pro-
dutividade têm sua expansão dire-
tamente relacionada à taxa de expan-
são do produto, o que se deveria à
existência de retornos crescentes de
escala na produção industrial. A pro-
dutividade seria, destarte, o retorno
por unidade de trabalho, que por sua

vez é resultado do estágio de espe-
cialização e de divisão do trabalho
em estreita dependência para com a
expansão do mercado.21

Muito importante é o conceito do
modelo de big push desenvolvido por
Roseinstein–Rodan.22 O grande im-
pulso poderia, segundo seu formu-
lador, ser o elemento a fazer alavan-
car uma economia atrasada rumo ao
seu desenvolvimento. Ela precisa de
uma soma de investimentos, para se
expandir, que não poderia ser amea-
lhada de forma espontânea. Assim,
e de forma bem resumida, seriam
necessários três pontos essenciais:
um montante que possibilite a im-
plantação de grandes empresas;
investimentos em setores multivaria-
dos e interconectados suficientes
para gerar demandas intersetoriais
que viabilizassem o escoamento da
produção; investimentos que geras-
sem um mercado adaptado às con-
dições capitalistas em vigor.23 A rede
industrial a ser desenvolvida deve
assumir as características de uma
grande empresa multifacetada. O
Estado deveria fazer sua parte trei-
nando e especializando a mão-de-
obra para os conglomerados.24 Dian-
te disso, planos indicativos deveri-
am ser elaborados visando coorde-
nar as tomadas de decisão relativas
aos investimentos, secundados por
elaboração de um sistema de prote-
ção tarifária com subsídios e facili-
tação de créditos.25

Nurkse, que seguirá a mesma li-
nha, defendia que o grande entrave

aos investimentos de qualquer in-
dústria é a falta de poder aquisitivo.
Destarte, os investimentos serão li-
mitados em decorrência da modes-
ta extensão do mercado.26 A saída –
que não se distancia muito da já
propugnada por Roseinstein–Rodan
– segundo Nurkse, seria o investi-
mento simultâneo em uma plêiade
de indústrias que fossem capazes de
conjuntamente abrir o mercado. O
crescimento poderia ser viabilizado
pelo mercado através do incentivo
dos preços o que, para as áreas de-
primidas, se verificaria de forma lon-
ga e arrastada.27

Os rendimentos vultosos só se
concretizariam quando os investi-
mentos fossem feitos de forma si-
multânea. A baixa produtividade de
zonas deprimidas, os baixos índices
de poder aquisitivo e os falhos e
lacunares estímulos aos investimen-
tos fariam com que se interpusessem
limites aos investimentos endógenos
e exógenos. Nurkse desenvolveu a
teoria do “growth balanced” que
descarta a viabilidade dos resultados
advindos de investimentos individu-
ais.28 Assim, os produtores devem
buscar uma expansão coordenada e
conjunta para que todos saiam ga-
nhando.

O economista sueco Gunnar
Myrdal não pode ser deixado de fora
do grupo que predispôs duas habi-
lidades intelectuais para pensar essa
parte específica do desenvolvimen-
to econômico que é a industrializa-
ção associada às políticas que a cir-
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cundam. Myrdal dedicou-se por
anos ao estudo das economias peri-
féricas ou subdesenvolvidas. Desses
estudos, nasceu a reflexão sobre um
conceito pré-existente que foi por ele
aperfeiçoado, a causação circular que
dá conta de explicar a complexa re-
lação entre subdesenvolvimento,
pobreza e a necessidade premente de
intervenção do Estado na econo-
mia.29 Segundo Myrdal, o círculo vi-
cioso que associa atraso e pobreza
poderia ser contornado através de
reformas econômicas planejadas sis-
temáticas. A industrialização seria
um dos corolários das reformas que
teriam por objetivo precípuo desen-
tranhar a pobreza e o atraso econô-
mico das sociedades subdesenvolvi-
das. Políticas de industrialização es-
tariam na base de reformas estrutu-
rais pelas quais poderia passar uma
economia periférica em busca de
transformações que transcenderiam
o econômico, atingindo também, e,
sobretudo, o social.

Parte emblemática da contribui-
ção de Myrdal no que concerne às
políticas industriais pode ser verifi-
cada pela análise da dicotomia en-
tre os efeitos Backwash e os efeitos
Spread.30 O deslocamento de fatores
de produção de regiões menos de-
senvolvidas para regiões de desen-
volvimento mais acelerado, tão co-
mum em países periféricos, e que
contribuem para aumentar o dese-
quilíbrio regional têm aqui uma
equação solúvel. A difusão da tecno-
logia deve partir da região mais de-
senvolvida para as mais atrasadas ao
que deveria ser associada uma am-
pliação dos mercados. Todas as

regiões ganhariam e não apenas no
aspecto econômico. O igualitarismo
produtivo se configura assim, como
uma arma contra o subdesenvolvi-
mento. A participação do governo
como elemento capaz de corrigir o
desnível e promover o desenvolvi-
mento equilibrado para o conjunto
das regiões de um país, é, para
Myrdal, fundamental. 31

Do pensamento de Myrdal pode-
mos extrair algumas assertivas. As-
sim, políticas públicas sistemáticas
são um dos alicerces do pensamen-
to do economista sueco na luta con-
tra a desigualdade interna de um
país específico ou entre países dis-
tintos. O crescimento econômico se
lastreia em uma distribuição de ren-
da mais justa e igualitária. O Estado
interventor é decisivo no lançamen-
to de políticas de desenvolvimento
que venham a desencadear um ciclo
cumulativo de crescimento virtuoso.

Outro notável pensador que se
debruçou sobre estas questões é
Albert Hirschman, que propõe os
famosos linkages para trás e para
frente32 e se notabiliza como crítico
das teorias anteriores. As conexões
para trás e para frente seriam capa-
zes de colocar todos os setores da
economia em plena interação. O au-
tor preconiza o casamento de econo-
mias internas e externas como base
para o essor que leva ao pleno desen-
volvimento. Os intercâmbios deve-
riam acontecer entre as economias
de um país ou de uma região deven-
do ser encorajadas – pelas iniciativas
públicas e privadas – aquelas ativi-
dades que mostrassem capacidade
de gerar o maior número possível de
conexões.33 Assim as atividades

conectadas de forma sólida, devida-
mente estimuladas e estrategicamen-
te localizadas gerariam demanda e
oferta a um sem número de outras
atividades. Hirschman não acredita
que o Estado seja capaz de entabu-
lar investimentos que a iniciativa
privada não suportou o que faria do
crescimento equilibrado de Nurkse
algo impraticável.34

Assim um setor principal que se
mostrasse capaz de crescer poderia
formar “setores-satélites” que pau-
latinamente chegaria a uma econo-
mia equilibrada. Em fases distintas
as indústrias se fazendo valer das
economias externas, originadas por
um crescimento prévio, dariam va-
zão a novas indústrias, que seriam
aproveitadas por outras tantas, em
uma cadeia de muitas correntes.35

Daí a relevância dos encadeamentos
para frente e para trás. Para Hirsch-
man um ponto essencial é o casa-
mento da valorização das ações hu-
manas com o planejamento do de-
senvolvimento – sem esquecer os
processos de incentivo – que estaria
pautado não no equilíbrio, mas no
desequilíbrio como vetor do cresci-
mento econômico.36

É de Alfred Marshall, e data da
segunda década do século passado
a idéia de que as empresas obede-
cem a uma tendência de se agrupa-
rem tanto regional quanto setorial-
mente.37 O pensamento de Marshall
ainda se detém sobre a importância
do maquinário, da produção em lar-
ga escala – especialmente a dos con-
glomerados – e da direção das em-
presas como elementos chave.38 Os
economistas que se têm se dedicado
ao estudo da especialização flexível
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mostram a atualidade das idéias de
Marshall.39 Os conglomerados deri-
vam destas análises e assumem re-
levância no estudo das PIs. Eles ori-
ginam vantagens que atingem os
âmbitos nacional e regional.

O conceito de conglomerado
apresenta muitas facetas. A comple-
xidade dos níveis de cooperação en-
tre as partes exige uma coordenação
que abranja as ações de todos os in-
tegrantes. A conglomeração só pode
ser pensada se associada ao desen-
volvimento de economias externas.40

Estado e iniciativa privada podem se
intercalar na responsabilidade das
atividades que venham a dar origem
a uma rede específica, mas deve fi-
car claro que economias externas são
fundamentais para gerar especializa-
ção e vantagens comparativas para
regiões específicas.41 Assim, é lícito
que o governo assuma os investi-
mentos na coordenação de agentes
privados e em infra-estruturas que
dêem base à conglomeração. Seja na
construção e modernização de bases
físicas, no incentivo à educação e es-
pecialização da força de trabalho e,
principalmente, no desenvolvimen-
to tecnológico.

Mesmo considerando a impor-
tância da conjugação de esforços pri-
vados e públicos para a criação de
bases infra-estruturais e para a ins-
talação de empresas, esta linha de
pensamento está mais próxima da
defesa dos investimentos nas primei-
ras em detrimento da segunda. A
interação de áreas e iniciativas dis-

tintas ajuda a promover a inovação
através de alianças que permitem a
cooperação de tecnologias entre inú-
meras outras vantagens que mais
tarde serão analisadas.42 Os conglo-
merados são estruturas que desen-
volvem a capacidade de potencia-
lizar o requinte de relações entre seus
participantes.

A partir do final da década de 30
do século passado ganha vulto a con-
tribuição de Joseph Schumpeter o
economista que mais influencia a
formulação de propostas de PIs para
o Brasil atualmente.43 Em franca opo-
sição às idéias neoclássicas, Schum-
peter apregoa uma espécie de corpo-
rativismo capitalista. O autor confe-
re fundamental importância à inova-
ção como condicionante da base
concorrencial. O progresso tecnoló-
gico se configura como elemento
central da economia sendo impres-
cindível para o desenvolvimento do
capitalismo. Destarte, políticas in-
dustriais, inovações e estruturas
mercadológicas estão umbilical-
mente atreladas. Ele é um ferrenho
defensor das intervenções governa-
mentais na economia sendo o desen-
volvimento industrial dependente
da racional intervenção estatal.44

Para finalizar essa rápida digres-
são teórica, é fundamental particu-
larizar a experiência brasileira des-
tacando Celso Furtado que se nota-
bilizou pela obsessão em elaborar
um projeto social para o Brasil, am-
plo e que fosse capaz de lançar a re-
trógrada economia brasileira na
modernidade. Para ele, a industria-
lização sempre foi indispensável em
um plano desenvolvimentista, antes
do mais por considerar o capitalis-

mo como única via para o progres-
so.45 Dessa premissa, decorre que o
capitalismo avançado é obrigatoria-
mente sinônimo de indústria. Na
esteira dessa consideração, é preci-
so associar as forças que, uma vez
trabalhando em comunhão, permi-
tiriam o desenvolvimento da socie-
dade brasileira em sua esfera políti-
ca e econômica. Furtado defendia
que o Brasil deveria tornar-se capaz
de escapar das oscilações dos mer-
cados internacionais, transformando
radicalmente sua realidade, que ain-
da guardava muito dos tempos co-
loniais. O mercado poderia ser do-
minado na medida em que a dimen-
são social obtivesse a primazia sob
os padrões de ganho.46

Furtado foi ferrenho combatente
da suposta vocação agrária do Bra-
sil. A economia brasileira jamais ace-
deria à modernização sem recorrer
a processos sistemáticos, planifica-
dos e bem distribuídos de industria-
lização. Essa seria a resposta à de-
pendência secular e caminho único
para superação do atraso que grassa-
va na sociedade brasileira. Restaria
tomar toda sorte de cuidados para
que os erros cometidos pela econo-
mia mercantil-exportadora não fos-
sem repetidos ao passo em que o país
se industrializava.

O economista defendia a idéia de
que alocação de recursos e investi-
mentos gera desequilíbrio e ocasio-
na crises inflacionárias. As decisões
liberais tomadas pelos capitalistas
deveriam ser, assim, substituídas
pela ação reguladora do Estado que
teria condições de projetar alternati-
vas de longo prazo, por ser regido
por um princípio lógico diferente
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daquele proposto e almejado pelos
capitalistas.47 Para que o Brasil ade-
risse plenamente ao desenvolvimen-
tismo econômico de base industrial,
seria necessário: promover mudan-
ças nos hábitos dos consumidores
brasileiros, superar a distribuição
fundiária, transformar radicalmente
a distribuição de renda, diminuir os
níveis de desigualdades regionais,
garantir proteção, planificação e in-
centivo do Estado ao setor industrial.
A intervenção estatal, para Furtado
era a saída para resolver a questão
do minguado mercado interno, mar-
ca das economias subdesenvolvidas,
e que apresentavam níveis e taxas de
crescimento lentos e irregulares o
que dificultava o processo de indus-
trialização, além de pressionar seus
balanços de pagamentos.

O Estado, o Mercado e a
Política Industrial

É absolutamente controverso en-
tre os economistas o quesito dos ní-
veis de intervenção que o Estado
deve assumir no que tange as ativi-
dades produtivas. Os depositários
de posicionamentos menos interven-
cionistas apregoam que as ações go-
vernamentais devem ser direcio-
nadas unicamente para corrigir as
falhas de mercado, como a existên-
cia de economias de escala, as exter-
nalidades, a informação assimétrica,
a incerteza, dentre algumas outras.48

Por este viés a intervenção assume
um caráter eminentemente passivo
e a política industrial passa a desem-
penhar um papel fundamentalmen-
te corretivo. Desta forma, seriam fo-
calizadas para intervenção estatal
algumas situações bastante específi-

cas de funcionamento subótimo de
alocação por mercados que apresen-
tassem altos coeficientes de competi-
tividade.49 Mesmo que estes casos
exijam e justifiquem a execução de
uma PI por parte do governo, consi-
dera-se que equívocos da parte do
Estado poderiam causar prejuízos
mais graves ao mercado do que os
provocados pelas falhas.50 É impor-
tante salientar que para efetivar a
intervenção uma delimitação prévia
sobre o que poderia ser considerado
uma falha que justificasse a dita in-
tervenção deve ser feita, assunto so-
bre qual pairam inúmeras incertezas
e controvérsias.

Nos casos em que medidas inter-
vencionistas são requisitadas sob o
prisma das falhas suas ações se coa-
dunam como complementares àque-
las perpetradas pelos agentes priva-
dos envolvidos. A intervenção pre-
conizada por esta tendência de
base teórica neoclássica é restrita a
situações particulares. Se houver fa-
lha na interpretação das informações
assimiladas pelos agentes econômi-
cos “a porta se abre” para que ele-
mentos específicos tirem proveito
disso ou ainda que equívocos sejam
cometidos.51 Essas incertezas geram,
elas mesmas, novas falhas que neces-
sitariam de intervenções governa-
mentais o que não é contemplado
pelo arcabouço teórico em questão.

A intervenção estatal pode ain-
da ser considerada em termos regu-
latórios e na defesa contra as desle-
aldades praticadas no mercado, es-
pecialmente no que se refere ao co-
mércio exterior. Quem defende es-
sas teorias, de modo geral, apregoa

a especialização dos países nos seto-
res que apresentam vantagens com-
parativas reveladas.52 Cada uma se-
ria dada especificamente por cada
país e só se poderia considerar sua
alteração pela adoção de certas polí-
ticas horizontais. Nesse caso a inter-
venção adquire uma característica
enérgica e não meramente de passi-
vidade como no exemplo anterior.
Essa intervenção com fins protecio-
nistas é temporária se circunscreven-
do a espaços de tempo necessários
para que a indústria em questão di-
minua as desvantagens que justifi-
caram a ação do Estado.53 Outro fa-
tor que faz com que a intervenção
seja delimitada é o do transcorrer de
tempo suficiente para que os eleva-
dos custos precípuos declinem após
o amadurecimento dos fabricantes.
Essa forma de intervenção requer
que o Estado aperfeiçoe seus meca-
nismos intervencionistas, que devem
estar adequados às transformações
pelas quais passam as indústrias so-
bre cujas pretende agir.54

Toda e qualquer abordagem
intervencionista preconizará um
maior relevo ao papel desempenha-
do pelo Estado. Em se tratando de
práticas intervencionistas a política
industrial pode se configurar como
elemento indispensável na constru-
ção de vantagens comparativas, ana-
lisadas de um ponto de vista dinâ-
mico55. As vantagens comparativas
construídas em um contexto deter-
minado têm uma durabilidade assaz
limitada, o que faz emergir a pre-
mência de uma contínua orquestra-
ção de novas vantagens.56 A mais
importante arma à condução bem
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sucedida desse processo seria o co-
nhecimento associado à inovação
tecnológica, concebida como catali-
sador máximo da dinâmica numa
economia capitalista.57

Baseados nestas premissas uma
política industrial apresenta como
objetivo, o aumento da competitivi-
dade sistêmica e a conseqüente cria-
ção de uma “atmosfera favorável” à
conquista de concorrência entre as
empresas.58 As falhas de mercado
nada seriam além de elementos que
potencializam o crescimento e as
transformações de vulto pelas quais
passa uma economia no universo ca-
pitalista. Por este viés concorrência e
inovação se amalgamam em um todo
interdependente que se retroali-
menta. As inovações demandam in-
vestimentos que precisam ser corajo-
sos o suficiente para desprezar ou ao
menos dirimir o papel significativo
desempenhado pelas incertezas.

A questão aqui é de coordenação
e de complementaridade e se relacio-
na com a institucionalização de um
esquema de direitos de proprieda-
de, de estabilização macroeconômi-
ca, da organização da sociedade em
grandes conglomerados, da promo-
ção de ideologias nacionalistas e da
complementaridade coordenativa
de decisões de investimentos.59 Essa
busca se conforma como um proces-
so contínuo, progressivo que requer
níveis de cooperação umbilicais com
trocas sistemáticas de informações.
Aqui as divergências não são esca-
moteadas, muito pelo contrário, são
comungadas com o fim de se esta-
belecerem convergências que nor-
teiem as decisões a serem tomadas.60

Combinam-se, para que os resulta-
dos possam ser alcançados e as mis-
sões bem sucedidas, governos e suas
instituições públicas de um lado, e
de outro, empresas, associações
classistas, confederações e mesmo
sindicatos.61 Ainda que esses sejam
atores motivados por objetivos dife-
rentes, busca-se, conjuntamente,
compatibilidade e complementari-
dade.

Há um rompimento entre os de-
fensores destas idéias e a visão tra-
dicional, que associa um mercado
competitivo a uma quantidade exor-

bitante de pequenas empresas. Isso
o aproxima da realidade atual. No
cenário de hoje percebe-se uma con-
corrência brutal entre poderosas e
pouco numerosas empresas em es-
cala internacional. São exatamente os
conglomerados oligopolistas que
conjugam os fatores para enfrentar
as elevadas despesas com inovação
tecnológica.62 Destarte, a política in-
dustrial não deveria combater a con-
centração do mercado, e sim, ao in-
vés disso, induzir as grandes com-
panhias a se utilizarem, da forma
mais eficaz possível, sua capacida-
de de promover inovações.63 Daí
pode-se concluir que o tratamento
da política industrial deve estar in-
timamente associado ao tratamento
do mercado, e não só dele como tam-
bém da indústria e de outras insti-
tuições econômicas e políticas.

A política industrial assumiria
assim um papel estratégico ao passo
em que viabiliza a administração dos
agentes produtivos que devem tomar
decisões cruciais como investir ou
inovar (ou ambos) em um ambiente
prenhe de incertezas no que concerne
aos futuros resultados de suas toma-
das de decisão, que, como foi dito,
não deixa de se configurar como um
elemento que promove a inovação e
a competitividade.64 De forma subja-
cente é impreterível a solidificação
institucional voltada para os proces-
sos de inovação.

É nesse universo definido pela
dinâmica das inovações que se dá a
discussão sobre a questão do cresci-
mento e do desenvolvimento econô-
mico. Destarte, o progresso técnico
é marcado por um forte teor de
cumulatividade, sendo que o resul-
tado obtido em um período depen-
de da escala desenvolvimentista

alcançada no período anterior, con-
formando trajetórias tecnológicas
que tenham influência direta no re-
sultado macroeconômico em seu
conjunto e nas trajetórias nacionais
de desenvolvimento e crescimento.65

Já é deveras reconhecido o fato
de que uma estratégia de desenvol-
vimento pautada em uma PI pode
ser antagônica à política de cunho
macroeconômico. Este fato está inti-
mamente associado à gestão de dois
entes elementares do universo eco-
nômico – juros e câmbio – e da es-
trutura do sistema tributário. A PI
pode, por outro lado, interceder em
objetos macroeconômicos, o que
acontece quando se verificam au-
mentos específicos de produtivida-
de. A grande questão é evitar que
uma PI seja inviabilizada em decor-
rência de políticas macroeconômicas
excessivamente restritivas ou marca-
das por turbulências e instabilidades
que fazem com que a PI tenha sua
potencialidade deprimida.66

Outro elemento fundamental
para a implementação de uma PI é a
organização de instituições strictu
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sensu. Aqui devem mesclar-se a atu-
ação de instituições públicas que não
apenas coordenem, mas que tam-
bém executem ações, e instituições
que representem os interesses das
entidades privadas que estejam en-
volvidas no processo.67 A PI deve
pelo estabelecimento de seus objeti-
vos, nortear e conduzir a organiza-
ção das atividades levadas a cabo
pelas instituições públicas. Todo cui-
dado deve ser observado para que a
execução destas entidades públicas
não seja administrada por interesses
de burocratas da própria área. As
instâncias privadas precisam, antes
do mais, do reconhecimento de sua
legitimidade enquanto intermediá-
rias na formação e implementação
da política.68

É bastante comum a divisão das
políticas industriais em horizontais
e verticais, mesmo que alguns espe-
cialistas no assunto não endossem tal
procedimento. As primeiras englo-
bam um sem número de medidas
que impactam a indústria e também
a economia em questão como um
todo. Elas apresentam – ou pelo me-
nos almejam – tomadas de decisão
de relevância global. As políticas
verticais, também chamadas de
setoriais, têm como escopo incenti-
var setores industriais específicos.69

Os sistemas horizontais são con-
formados, principalmente, por polí-
ticas macroeconômicas e/ou promo-
ção de competitividade sistêmica
que apresentam impacto no sistema
econômico como um todo e que se
esmerem na melhora do desempe-
nho da economia global. Não se co-
gita a seleção de uma indústria em
particular a ser beneficiada pelas
medidas. Seu objetivo é modificar o
mecanismo de alocação de recursos
na produção, e seus principais ele-
mentos são a estabilidade dos pre-
ços, a eficiência dos sistemas de tro-
cas e tributos, o acesso a fontes de
financiamento de longo prazo, o es-
tabelecimento de promoção comer-
cial, investimentos em pesquisa e
tecnologia, qualificação de mão-de-
obra, regulação das concessões de
serviço público, investimentos em
infra-estrutura.70 Alguns destes ins-
trumentos são mobilizados pelo Es-

tado, que desempenha aqui papel
fundamental. Para o caso brasileiro
especificamente podemos pensar
nas políticas horizontais como prá-
ticas a serviço da diminuição da
oneração que sobrecarrega o sistema
tributário, principalmente do ônus
de algumas contribuições cumulati-
vas – a exemplo de COFINS e CPMF
– que advogam contra a produção
endógena.71 Isso deve ser feito mes-
mo que redunde em perda de recei-
ta para a União.

Além disso, é necessário que se
consolidem os empenhos de estabi-
lização da economia dando-se ênfa-
se à baixa taxa de inflação a ser
mantida por longo período. Este de-

verá ser um dos elementos a se mos-
trarem aptos a atrair grandes somas
de capital estrangeiro.72

No que concerne às políticas de
promoção a setores específicos, há
um direcionamento que contempla
grupos e empresas particulares vi-
sando atingir alguns resultados que
são vistos pelo Estado como impres-
cindíveis para a economia como um
todo.73 Mesmo que seja direcionada
a indústrias específicas, o objetivo
almejado pela política industrial é o
aumento da eficiência econômica e
não apenas o das indústrias contem-
pladas.74As políticas industriais ver-
ticais são fundamentais na medida
em que se configuram como catalisa-
doras do desenvolvimento de seto-
res estratégicos do sistema econômi-
co que as viabiliza, o que fatalmente
não seria levado a cabo se o centro
da tomada de decisão estivesse pre-
ocupado unicamente com a raciona-
lidade do mercado.75 É função do
Estado evidenciar aos setores con-
templados que os privilégios conce-
didos são parte de uma política es-
pecífica e de cunho temporário. Ou-
tra obrigação do governo é a cobran-
ça sistemática de desempenho se-
gundo critérios e metas previamen-
te estabelecidos após discussões com
participação de todos os envolvi-
dos.76 O objetivo é contemplar os in-
teresses das empresas beneficiadas
pelas políticas verticais que por sua
vez devem cumprir funções sociais
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e econômicas.77 A PI desempenha
um papel ativo e bastante amplo,
direcionada a determinados ramos
ou atividades industriais indutoras
de transformação tecnológica, bem
como ao universo econômico e
institucional como um todo, que de-
limita e condiciona a evolução das
estruturas das empresas e indústrias
e da organização institucional.78

Deve estar sempre presente a
idéia de coordenação conjunta ou
complementar que coloca em sinto-
nia os interesses das partes envolvi-
das no processo. A escolha das ati-
vidades que virão a se conformar
como estratégias de uma PI é de
suma importância e deve ser o resul-
tado de uma interação entre gover-
no e iniciativa privada.79 Esta tem
como uma de suas especialidades a
identificação de bons negócios, po-
rém nem sempre tem reais condições
de se assegurar quanto ao retorno
proporcionado pelas oportunidades
que vislumbra.80 Isso faz com que
algumas iniciativas sejam descarta-
das antes mesmo de começarem
uma vez que aos olhos dos empre-
sários elas podem encerrar muitos
riscos. Aí entra o apoio do Estado
como fundamental e a PI se confi-
gura como a forma de coordenação
mais indicada. Além disso, deve es-
tar implícita a necessidade de cria-
ção de instituições específicas que
devem desempenhar o papel de ins-
tâncias cumulativas e deliberativas.
Rodrik81 aponta para a necessidade
de fundação de entidades público-
privadas criadas em níveis estrutu-

rais de abrangência distintos. Gover-
no e setores privados devem delibe-
rar e decidir conjuntamente na ten-
tativa de identificar problemas e ela-
borar e propor soluções.

Inegavelmente o aparelho estatal
é capaz de ajudar na implementação
de medidas dinamizadoras do siste-
ma produtivo através da indução à
inovações. Isso não o isenta de seguir
uma criteriosa prescrição. Os inves-
timentos públicos em setores indus-
triais específicos devem obedecer a
diretrizes pré-estabelecidas levadas
adiante com total parcimônia e isen-
ção. A cartelização pode ser aqui
entendida como instrumento de es-
tabilização fazendo-se a ressalva de
que devem as indústrias cartelizadas
ser monitoradas de perto.82 Destarte,
surgem dois elementos básicos de
uma estratégia de PI que são a coor-
denação e o comando político. É pre-
ciso que fique evidente que a ado-
ção de uma PI como estratégia de
desenvolvimento, deve ser mote
decisório eminentemente político. A
política industrial só passa a ser uma
questão técnica quando, antes, foi
uma tomada de postura.83 Depois
disso, uma liderança política incon-
testável deve estar à frente da estra-
tégia. Seguindo este encadeamento
prático, o próximo passo é fazer com
que ações necessárias sejam devida-
mente coordenadas, a articulação
das instâncias executoras assegura-
da e a PI colocada no epicentro das
decisões políticas.84

Dosi85 enumera cinco variáveis
passíveis de atuação política: a espe-
cialização do sistema tecnológico; a
especialização de agentes econômi-
cos que busquem novas tecnologias
e formas de organização; o sistema
padronizado de sinais econômicos;
as maneiras pelas quais se organi-

zam os mercados; e por fim os incen-
tivos e restrições aos sistemas res-
ponsáveis pelos ajustes e inovações.
O autor desconsidera as formulações
relativas à eficiência alocativa, pro-
postas por Ricardo, e em seu lugar
afirma que as escolhas alocativas
precisam considerar as diversas
oportunidades de inovação em
tecnologia, relacionadas aos mais
estanques produtos e ramos com o
fito de açambarcar o que ele mesmo
denomina de “eficiência schumpete-
riana”, que seria o dinamismo tecno-
lógico como resultado do nível de
alocação e a eficiência do crescimen-
to que representaria a especialização
em bens de máxima elasticidade de
demanda no que concerne à renda.

A participação do Estado nas PIs
exige medidas a serem tomadas
impreterivelmente para garantir a
total lisura e transparência do pro-
cesso não permitindo margem argu-
mentativa e de contestação por par-
te dos críticos de plantão. Dentre elas
destacam-se: utilização de critérios
severos e racionais na escolha dos
setores que serão contemplados, se-
guido de sua pública divulgação;
evidenciação pública das condições
– benefícios e custos – do incentivo
ofertado; severidade na cobrança
dos desempenhos; observância rigo-
rosa aos prazos estabelecidos; absol-
ta retidão e nitidez em todo o trans-
correr do processo.86 Todos os pro-
gramas, suas metas e respectivos
objetivos devem ser monitorados,
coordenados e passarão por avalia-
ções periódicas. A reciprocidade das
ações e dos investimentos e incenti-
vos públicos precisam ser mensura-
dos para averiguação da PI.

A questão da coordenação é um
ponto nevrálgico de uma política
industrial. Ela deve se colocar em
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contraposição à coordenação descen-
tralizada pelos mecanismos merca-
dológicos.87 Nesta, as medidas de
uma PI se configurariam como uma
forma de coordenação que reage às
falhas e imperfeições do mercado.
Seria utópico acreditar que esse mo-
delo normativo pudesse dar conta
dos acontecimentos que notabilizam
o mundo em rápida transformação
do avanço tecnológico. Neste univer-
so marcado pelo dinamismo a visão
da PI, pautada pela teoria neo-
schumpeteriana/evolucionista é es-
sencialmente particularizada como
forma de coordenação ex-ante.88

Um argumento recorrente por
um grande grupo de formadores de
opinião é o de que o governo por
mais que tente desenvolver mecanis-
mos de prognósticos e se equipe de
toda sorte de cuidados e pesquisas
de análise prévias, não consegue in-
tervir adequadamente e sem come-
ter injustiças de toda sorte. Surgem
ainda as idéias do Estado autônomo
e as de que os burocratas nada al-
mejam além de seus próprios inte-
resses.89 Sem contar as noções de
grupos de interesse e as falhas do
governo associadas aos pretensos
prejuízos causados ao desenvolvi-
mento tecnológico, atrelados, por
sua vez, à imprevisibilidade crônica.

O governo, é certo, pode tomar
algumas providências para acompa-
nhar o processo e dirimir a assime-
tria de informações inter-partes e
diluir desta maneira as possibilida-
des de aparecimento do risco mo-
ral.90 Esse acompanhamento requer
a atuação de profissionais abalizados
e que atuem junto a estruturas
institucionais especialmente monta-
das para levantar, analisar informa-
ções e dar conseqüência às deci-
sões.91 Esses custos adicionais não
devem recair sobre o contribuinte
mas serem cobertos pelo próprio
universo monetário do sistema de
incentivos.92 As informações dispo-
nibilizadas por estes profissionais
servirão de base para que o governo
entabule as punições – caso sejam
necessárias – para as empresas que
não seguirem os termos dos contratos
previamente assinados pelas partes.

Um dos segredos de uma PI de
moldes atuais é desenvolver a capa-
cidade de induzir as indústrias a pro-
duzirem comportamentos particula-
res, que se especializem na arte de
utilizar com o máximo de racionali-
dade os recursos naturais e que se
esmerem em qualificar ininterrupta-
mente sua mão-de-obra.93 As peque-
nas e médias empresas desempe-
nham inegável papel na oferta de
empregos e na formação de capaci-
dades empresariais. Mas, a oferta de
reciprocidades por parte das indús-
trias e as perspectivas de crescimen-
to econômico e industrial não podem
significar complacência para com ir-
regularidades. Para estes tipos de
empresas são barreiras a carga fiscal
e a burocracia associada aos empre-
endimentos. A política industrial

que tem por meta a promoção de
desenvolvimento econômico e a
atração de investimentos encontra-
se dessa forma marginalizada em
decorrência de um universo fiscal
que a fragiliza.94 As indústrias de
pequeno porte não conseguem “ar-
rastar” a economia pelo seu volume
e seu papel deve ser o de fornecer
aos outros setores da economia fon-
tes renováveis de incremento de pro-
dutividade e de diferenciação de
produtos.95 A preocupação não deve
recair sobre os volumes dos contri-
butos e sim sobre a qualidade.

O sucesso de uma PI depende da
articulação de instrumentos, normas
e regulamentações. Essas são as ins-
tâncias responsáveis, na implemen-
tação da PI, pela criação do padrão
e sinais econômicos, devendo regu-
lar os incentivos e as restrições à ino-
vação, viabilizando a sintonia que
deve marcar as atividades das em-
presas em sua busca por lucros.96 A
promoção do desenvolvimento e da
competitividade são os fins aguarda-
dos neste processo. Isso significa a
gestão de uma plêiade de instrumen-
tos que devem primar pela harmo-
nia, sem ambigüidades em relação
aos sinais transmitidos aos agentes
e de forma consistente com as metas
estabelecidas pela estratégia indus-
trial. São eles: o sistema de proteção,
financiamento, promoção de impor-
tações, incentivos fiscais, defesa da
concorrência, lei de patentes, entre
outros.97

No rastro destas considerações,
deve-se refletir sobre os muitos as-
pectos que se coadunam como ver-
dadeiras barreiras à adoção de PIs
que enchem os repertórios dos críti-
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cos atrelados às diversas correntes e
prejudicam o desenvolvimento eco-
nômico. Esses entraves são o resul-
tado de acordos multilaterais de co-
mércio e de integração econômica
referentes à participação de grandes
conglomerados nacionais e estran-
geiros, cujos, em decorrência de uma
maior liberdade de movimentos, não
precisam se submeter à coerção do
Estado e das políticas públicas, e
mesmo das políticas macroeconô-
micas.98 Há que se considerar tam-
bém como restrição à PI a indisposi-
ção da sociedade em arrostar com as
onerações trazidas no bojo das polí-
ticas, especialmente quando elas so-
brecarregam as despesas com con-
sumo, reduzem o poder de compra
do cidadão e a competitividade das
outras empresas.99

As verdadeiras barreiras, os re-
ais impedimentos à implantação de
uma PI devem ser procurados, não
exógena, mas endogenamente. A
questão não é se a OMC permitirá
ou não e sim concretizar, no espaço
que se apresenta em escala interna-
cional, alternativas que sejam apro-
vadas pela sociedade brasileira. Os
montantes de despesas que se jun-
tam na implementação de uma PI
precisam ser intercalados com retor-
nos esporádicos. Ao tempo em que
a PI evidencia seus custos à socieda-
de ela deve enaltecer os benefícios
que lhe advirão após os investimen-
tos e esforços feitos. Um elemento
que deve ser ressaltado – e que mui-
tas vezes passa absolutamente des-
percebido – é o benefício indireto
amealhado no rastro de uma PI.100

São ainda elementos que impe-
dem demasiadamente o funciona-
mento pleno de uma PI enquanto
estratégia de desenvolvimento eco-
nômico, tais como financiamento
insuficiente ou com prioridades di-
vergentes das estabelecidas pela PI,
movimentos contraditórios da taxa
de câmbio, incentivos fiscais com
metas incompatíveis, legislações que
coloquem dúvidas quanto à atmos-
fera e adaptabilidade relativa às ino-
vações necessárias.101 São, todos es-
ses, casos e elementos a serviço da
distorção e dos efeitos alocativos e
que entram para o quadro dos que

prejudicam o funcionamento da
PI.102 A própria política macroeconô-
mica pode exercer efeitos adversos
sobre a indústria. Se a taxa básica de
juros for utilizada como único instru-
mento de controle da inflação, o fi-
nanciamento da produção – e da sua
posterior comercialização – conhece-
rá níveis variados de encarecimen-
to.103 Mas o principal efeito negativo
é o desestímulo provocado nos inves-
timentos do setor produtivo.

Essas barreiras não podem se
apresentar como fatores que venham
a impedir a implantação de uma PI.
No que concerne aos acordos trans-
nacionais, é absolutamente viável
executar PIs utilizando elementos
oferecidos e disponibilizados pelos
próprios acordos, a exemplo do que
o Brasil vem fazendo no círculo da
OMC contra práticas ilegais de co-
mércio promovidas corriqueiramen-
te, especialmente pelos Estados Uni-
dos.104 Além disso, as PIs têm proje-
tos bastante ambiciosos que se apre-
sentam sob termos qualitativos. A
mera promoção de setores específi-
cos deu lugar à apresentação de mis-
sões qualitativas e com graus varia-
dos de refinamento. As PIs amadu-
receram e os diversos esforços feitos,
principalmente por países que se
encontram na mesma faixa de desen-
volvimento econômico do Brasil,
ajudaram na promoção de um salto
qualitativo quanto às práticas preco-
nizadas pelas políticas industriais.105

As possibilidades de encetamento de
uma PI hoje, que alcance suas metas
promovendo desenvolvimento sus-
tentável e oferecendo retornos mul-
tilaterais, é infinitamente superior
àquele apresentado pelas suas corre-
latas de alguns anos atrás.106

Isto está intimamente associado
ao fato de que a política industrial,
levada a cabo a partir da década de
90 do século passado, manifestou
como objetivos a criação de condi-
ções suficientes para que a indústria
nacional pudesse concorrer compe-
titivamente no mercado internacio-
nal e o aumento da produtividade
através da disseminação de novas
técnicas de organização.107 Esse é um
período em que são introduzidos
subsídios fiscais direcionados para a
área de pesquisa e desenvolvimento
também direcionados a tornar a in-
dústria nacional mais competitiva.
Os setores privilegiados são os que
estão submetidos a uma selvagem
concorrência global, em um contex-
to de abertura e expansão mercado-
lógicas.108

A garantia de existência de con-
dições competitivas de mercado,
além de gerar resultados economi-
camente válidos, é de interesse de
toda a sociedade. Instrumentos a se-
rem utilizados para o alcance da
competitividade e que já demonstra-
ram sua eficiência ao serem adota-
dos em países que levaram adiante
políticas industriais são: o aumento
da eficiência produtiva e da comer-
cialização de bens pela reestrutura-
ção industrial, o uso do poder de
compra do governo e a intervenção
direta para reorganização setorial,
que deve contemplar setores de pon-
ta principalmente, sem abrir mão da
seletividade; requisitos de desempe-
nho para avaliação de riscos atinen-
tes a investimentos vindos de gru-
pos internacionais; subvenção e aju-
da tanto fiscais quanto financeiras,
ora diretas, ora indiretas a depender
do caso, pela redução de obrigações
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tributárias ou através da concessão
de outros tipos de subsídios, a exem-
plo de empréstimos a taxas de juros
preferenciais; e criação de agências
reguladoras que incentivem e pro-
movam a competitividade.109 Esta
pode ser empreendida por ambien-
tes e agentes favoráveis à defesa
concorrencial, elemento que mantém
relações umbilicais com a política
industrial.

A competitividade bem orques-
trada pode levar à viabilização da
redução das despesas de indústrias
nacionais ao passo em que se verifi-
ca o aumento de sua flexibilidade e
sua capacidade tecnológica.110 Este é
na verdade um de seus objetivos
mais cobiçados. Contudo, não se
configura como tarefa simples advir
o fornecimento de insumos tecnoló-
gicos para as grandes companhias,
especialmente quando se trata do
provimento das multinacionais.111

Os requisitos de qualidade são ex-
tremamente rigorosos e os custos e
tempo exigidos para entrega levam
muitas vezes as empresas a requisi-
tar insumos e componentes de ou-
tras multinacionais localizadas no
exterior, ao invés de comprar de for-
necedores locais. A falta de fornece-
dores locais é uma das principais
razões que obstaculizam a criação de
linkages, especialmente nos países
em desenvolvimento.112

Esforços conjuntos de países des-
sa categoria econômica e grandes
conglomerados transnacionais vêm
marcando as iniciativas para promo-
ção e geração de linkages e potencia-
lização da produção e fornecimento
locais, tendo-se em vista toda sorte
de benefícios que estes podem tra-
zer. São especialmente importantes,
para os referidos países, os encade-

amentos para trás, que congregam as
filiais transnacionais e os fornecedo-
res locais, no que tange à promoção
de difusão de know how e de tecno-
logia.113 Além disso, a compra de
componentes produzidos localmen-
te, substituindo a compra de produ-
tos importados, se configura como
um decréscimo das tensões exercidas
sobre a balança comercial.114 No
mais, o acréscimo dos investimentos
para a produção local significa cres-
cimento da renda como dos níveis
de emprego.

Uma política industrial bem con-
duzida pelo governo, que combata
toda sorte de obstáculos à criação de
encadeamentos, pode influenciar
empresas multinacionais que este-
jam em busca de fornecedores locais.
Elementos e iniciativas que podem
auxiliar as instâncias governamen-
tais nessa luta são: provisão de in-
formação e matchmarking, incentivo
à participação das filiais multinacio-
nais em programas direcionados
para o aumento da capacitação tec-
nológica dos fornecedores locais, es-
tabelecimento de programas de trei-
namento dos fornecedores domésti-
cos em parceria com as multinacio-
nais, criação de linhas de crédito
para fornecedores domésticos.115 Se-
gundo Suzigan e Furtado116 uma PI
para ser bem sucedida precisa mes-
clar ambição e comedimento, deven-
do se interpor como elemento de
transformação e de desenvolvimen-
to, sempre tendo em vista a finitude
de seus recursos. Num regime macro-
econômico marcado por toda sorte de

restrições, a coordenação da PI deve
ficar a encargo de instituições públi-
cas e privadas para que juntas impri-
mam ao processo um dinamismo em-
preendedor, ficando cada qual res-
ponsável por suas competências es-
pecíficas.117

A Política Industrial no Brasil
Pós-1980

Na década de 80 do século pas-
sado o Brasil conheceu um período
de estagnação econômica que asso-
ciou uma medíocre modernização
industrial a uma fraquíssima evolu-
ção das taxas de produção. O fim do
decênio foi marcado pela execução
de duas reformas tarifárias em anos
subseqüentes (1988-89).118 Primeiro
houve a reorganização de tarifas e
abolição dos regimes de privilégios,
depois redução das alíquotas de
bens de capital e intermediários. O
período ficou conhecido como a dé-
cada perdida em termos econômicos,
apresentando um parque industrial
tecnologicamente ultrapassado tan-
to no que se refere à tecnologia de
processo quanto à organização da
produção.119 A década subseqüente
conhece um avanço importante em
relação ao decênio anterior, tendo
sido substituído o eixo condutor da
substituição das importações e ex-
pansão das condições de produção
para o da competitividade.120 Não
que o período tenha se notabilizado
por uma experiência de moderniza-
ção sustentada, muito pelo contrá-
rio. A renovação – que foi pontual,
diga-se – de determinados processos
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produtivos foi a grande responsável
pelos acréscimos da produtivida-
de.121

Uma parcela bastante significati-
va do crescimento da produtivida-
de esteve única e umbilicalmente
atrelada ao aumento da capacidade
e propensão importadora, especial-
mente de bens intermediários e ao
descontinuamento da produção de
bens que apresentavam alguma so-
fisticação tecnológica com maior
grau de elaboração industrial.122 Um
incentivo importante foi a concessão
de isenção de IPI, além de terem sido
instituídas novas normas de defesa
da concorrência para setores especí-
ficos.123 A matriz da indústria nacio-
nal foi desarticulada pelo rompi-
mento de certos elos de cadeias pro-
dutivas. O maior dinamismo era
apresentado por empresas produto-
ras de commodites industriais, de
bens de consumo duráveis e de pro-
dução de alimentos. Essa não foi,
contudo, capaz de promover trans-
formações significativas. Houve
mudanças estruturais no processo de
decisão das políticas industriais en-
tre os anos finais da década de 80 e
princípios da de 90, o que levou à
caracterização de transformações
apresentadas pela estrutura patri-
monial da indústria nacional.124

Um requisito imprescindível
para a continuidade do desenvolvi-
mento sustentável da industrializa-
ção é a capacidade de gerir investi-
mentos em capital fixo. Estes habi-
tualmente representam o principal
elemento do acréscimo da capacida-
de competitiva pela geração de eco-
nomias de escala e escopo e através
da incorporação de gerações tecnoló-
gicas mais modernas.125 Estas não são
características que notabilizaram a
industrialização brasileira nos seus
últimos 25 anos.126 A bem da verda-
de a implantação de PIs no Brasil foi
durante muito tempo um tema con-
troverso – o que continua a aconte-
cer. A administração dos instrumen-
tos para aplicação de políticas indus-
triais não apresentava coesão fican-
do seus encargos subdivididos pe-
las responsabilidades de vários mi-
nistérios. Quase três décadas apre-
sentando taxas de crescimento irri-

sórias fazem saltar aos olhos lacunas
que se interpõem e impedem o de-
senvolvimento industrial no Brasil.
Isso faz do país um “prato cheio”
para a adoção de PIs que ajudem na
reversão desse quadro. Algumas ini-
ciativas dignas de crédito foram to-
madas ainda em princípios da déca-
da de 90 quando novos processos
foram implantados objetivando ar-
ticular a relação entre governo e
empresas e promover a troca sistê-
mica de informações.127

Foram modestas, contudo, as
transformações advindas no rastro
das novas perspectivas que a políti-
ca industrial assume no Brasil a par-
tir da década de 90. O sistema pro-
dutivo conheceu acréscimos subs-
tanciais em termos de competiti-
vidade, o que confirma o sucesso da
política de abertura. Deve-se, contu-
do, considerar as necessidades de
revisão do regime tributário objeti-
vando atingir um maior equilíbrio
nas relações fiscais concernentes às
importações e exportações. A refor-
ma tarifária encetada no fim do go-
verno Sarney se deparou com inú-
meras dificuldades de concretiza-
ção.128 Seria preciso uma análise mi-
nuciosa de sua estrutura para que
fosse possível considerar os fatores
que obstaculizaram a produção in-
terna nacional e refletir sobre as me-
didas necessárias para sua posterior
eliminação, o que ainda não foi feito
devidamente. Diversos segmentos
do setor produtivo brasileiro atingi-
ram patamares de qualidade e com-
petitividade inéditos graças à possi-

bilidade de redução de custos com a
produção a despeito da realidade
inflacionária que marcava a econo-
mia brasileira à época. Foram reali-
zados acréscimos dos investimentos
em infra-estrutura incrementando os
patamares de eficiência e credibilida-
de, mas, é preciso que se diga, em
níveis ainda consideravelmente in-
feriores aos que se poderia esperar
de uma política industrial bem or-
questrada.129 Um desafio de relevo
que ainda precisa ser transposto pela
política industrial brasileira e que se
conforma como uma necessidade
não contemplada pelas PIs do nosso
passado recente é a compatibilização
dos objetivos de promoção da rees-
truturação em bases competitivas da
indústria associada à criação de em-
pregos.130

Por ser o emprego no Brasil uma
questão macroeconômica, deve-se
considerar a consolidação do déficit
estrutural da criação de novas fren-
tes de trabalho em um histórico que
apresenta anos consecutivos de cres-
cimento econômico medíocre. Uma
das preocupações a ser levada em
conta pelas novas diretrizes da polí-
tica industrial é a urgência de aumen-
tar a competitividade sem aumentar
o desemprego crônico.131 A abertura
que caracteriza o início dos anos 90 é
paradoxal aos pífios incrementos
amealhados pelas políticas concor-
rencial e de competitividade. A ex-
pansão da oferta obriga a realização
de investimentos em nova capacida-
de produtiva. Isso requer, antes de
tudo, dinamismo e demanda.132
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Não se pode deixar de conside-
rar uma especificidade da estrutura
industrial brasileira que se coaduna
como uma particularidade vantajo-
sa em relação aos demais países que
se encontram na mesma faixa de de-
senvolvimento industrial do Brasil:
sem desconsiderar a deficiência
competitiva de alguns setores indus-
triais nacionais, que não são capazes
de fazer frente aos oligopólios inter-
nacionais, há núcleos de empresas de
excelência que fornecem exemplos
práticos e materiais que podem e
devem ser adotados pelo processo
de benchmarking endógeno.133 O que
se configura como impreterível nes-
se caso é uma política tecnológica
estreitamente articulada com a polí-
tica industrial. Mesmo com estas
“vantagens” há metas que as PIs em
vigor continuam tentando alcançar,
tendo apresentado um histórico na-
cional insuficiente para os padrões
globais: o incremento da eficiência
produtiva, especialmente a de bens
valorizados no mercado externo,
ampliação do sistema e infra-estru-
tura e desenvolvimento da capacida-
de de inovação, tendo em vista o
acréscimo das exportações.134

Assim, ao tempo em que se bus-
ca acesso aos protegidos mercados
internacionais, deve-se orquestrar
um esquema de proteção qualitati-
va do mercado nacional para aque-
les produtos que se encontram sob
acirrada competição exógena e cujos,
nas malhas globais de trocas, apre-
sentem altos níveis de competiti-
vidade em setores que estejam em
processo de reorganização ou que
englobem empresas estratégicas em
estágio embrionário.135 Não se deve
perder de vista, ainda, a contínua
promoção das exportações, proces-
so que não pode arrefecer.

Dentre os limites que podem vir
a condicionar os êxitos das PIs no con-
texto da economia nacional, há que
se considerar, antes de tudo, a relati-
va impossibilidade dos organismos
estatais de identificarem os casos em
que as PIs são realmente apropriadas
e as empresas que devem ser priori-
zadas pelos recursos disponíveis.136

Além disso, a economia brasileira
apresenta um grau de fragilidade ex-

terna considerável. Por mais que as
PIs se justifiquem indiscutivelmente,
não se pode desconsiderar o fato de
que são arcaicos os mecanismos dis-
poníveis para a identificação dos ca-
sos em cujas benesses advindas no
bojo das intervenções são maiores do
que os custos sociais.137

Na melhor tradição schumpete-
riana é preciso fazer a diferença pela
inovação. A consecução de particu-
laridades diferenciadoras que façam
a diferença endógena e exogena-
mente.  Igualmente importante é o
respeito e atenção às regras do jogo.
As políticas que devem cuidar da
concorrência e da regulação cujas
têm por fim evitar abusos de poder
por parte do mercado ou iniciativas
que se notabilizem pela deslealdade
quanto à competitividade, têm o es-
copo de fazer o possível para con-
cretizar a elevada rivalidade e a ne-
cessária e parcimoniosa pressão
concorrencial entre as indústrias.138

Não podem ser esquecidas as
decisões que privilegiam o adensa-
mento do parque industrial nacional
e que contemplem a produção local
de insumos intermediários objeti-
vando dirimir a necessidade de im-
portar manifestada por essas empre-
sas.139 Devem-se cuidar ainda de de-
cisões tecnológicas que viabilizem a
internalização de parte dos ciclos de
desenvolvimento de produtos e pro-
cessos nacionalmente. Assim que a
fase de aquecimento for suplantada
o crescimento industrial e econômi-
co não mais poderá advir simples-
mente do acréscimo dos níveis de
investimento. Ao passo em que o

endividamento da economia brasi-
leira torna imprudente a adoção de
medidas que aumentem a poupan-
ça externa em relação ao PIB, não se
pode cogitar deprimir as condições
de consumo, especialmente as das
camadas populares.140 Inserido nes-
te quadro, o crescimento mais acele-
rado exigiria investimentos mais efi-
cientes.

Todos estes cuidados e iniciativas
serão vãos se não se levar em conta
as particularidades dos múltiplos
setores industriais associados às suas
respectivas redes produtivas.141 Não
se pode perder de vistas que o fim
de todas estas atividades é promo-
ver um crescimento que supere as
estatísticas desanimadoras que têm
marcado o desempenho da indústria
na economia brasileira das últimas
décadas.142 Conformações industri-
ais, patamares diversos de desenvol-
vimento, desafios competitivos e
possibilidades concretas de réplicas
se configuram como setores especí-
ficos. Isso quer dizer que as políti-
cas industriais, ao contrário de serem
neutras, apresentam níveis diferen-
ciados de repercussão nos mais di-
versos setores industriais. Mesmo se
considerando suas possibilidades de
fracasso e as modestas taxas de cres-
cimento que caracterizam a econo-
mia brasileira, inclusive em cenári-
os de ausência de perturbações
macroeconômicas.143

Um rápido olhar pela história da
indústria brasileira é suficiente para
evidenciar como as políticas indus-
triais foram incapazes de implemen-
tar práticas horizontais pujantes e
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duradouras. Esforços sistemáticos
precisam ser feitos para que os ele-
mentos básicos das políticas hori-
zontais – criação de um ambiente
estável de preços que viabilize o
crescimento, organização de um sis-
tema tributário eficiente sob ânulos
específicos (alocação de recursos,
custos sobre insumos, entre outros),
investimentos densos e permanentes
em infra-estrutura, qualificação da
mão-de-obra associada ao desenvol-
vimento de novos parâmetros edu-
cacionais, ação imprescindível de
instituições coordenadoras – se fa-
çam sentir e possam promover uma
competitividade sistêmica perma-
nente na longa duração.

A adoção de políticas setoriais é
por sua vez um tema controverso na
discussão sobre implantação de po-
líticas industriais no Brasil, princi-
palmente pelas incertezas e riscos
que ela encerra. David Kupfer144 di-
vide em quatro grupos as diretrizes
de uma política industrial no plano
setorial. Em primeiro lugar um gru-
po e atividades que englobe cadeias
produtivas que apresentem elevada
competitividade em escala interna-
cional e que conservem restrição aos
produtos chamados commodites
que se localizam nas engrenagens
iniciais das redes de transformação
industrial e que apresentem menor
densidade de valor. Surgem como
exemplos o café, a celulose, minério
de ferro, siderurgia, etc.

Um segundo universo de redes
de produção apresenta uma estrutu-
ral deficiência competitiva que o tor-
na refém de amplos programas de
investimentos que têm a finalidade
de torná-lo apto a competir em es-
cala internacional. Para essas redes
a PI tem por bem que assumir um
caráter estruturante, procedendo a
rigorosas proteções seletivas, apoi-
ando esquemas de consolidação de
patrimônio. O objetivo é conseguir
alcançar escalas de produção pare-
lhos aos requisitos globais de compe-
titividade. Surgem como exemplos:
a indústria química, a petroquímica,
e a de bens de capital entre outras.

O terceiro grupo necessita de es-
tratégias bem elaboradas de fomen-
to para que materialize sua evolução

no processo de modernização pro-
dutiva, devendo aumentar sua capa-
citação em atividades de pré e pós-
produção. Essa rede requer estímu-
los aos arranjos de produção locais,
objetivando fornecer-lhes externali-
dades necessárias à competitividade.
Configuram-se como exemplos: a
indústria de alimentos, de cosméti-
cos, de implementos agrícolas, de
mobiliários, etc.

O quarto e ultimo grupo no qual
as protagonistas são as filiais de em-
presas multinacionais, para as quais
a ênfase deve recair sobre políticas de
atração e regulação de capital exter-
no, tem como representantes a indús-
tria farmacêutica, a automobilística,
a eletroeletrônica, dentre outras.

A concretização de uma política
industrial nacional deve considerar
a globalização tecnológica e financei-
ra. A primeira estreita a relevância e
o significado das parcerias transna-
cionais ao passo em que a segunda
permite a flexibilização do controle
a ser exercido sobre vultosos fluxos
monetários. 145 Uma política indus-
trial que leve em conta esses dois fa-
tores pode oferecer rendimentos e
saídas para empresas deficientes
marcadas por mão-de-obra mal re-
munerada. O ideal seria a coordena-
ção que colocaria em sintonia estas
iniciativas com estratégias especifi-
camente voltadas para a redução de
desigualdades regionais, marca in-
cólume do processo de industriali-
zação brasileiro.146

Outra iniciativa que poderia ser
potencializada nos rastro destes pro-
cessos seria a promoção de inova-
ções – marca da indústria de tecno-
logia – que se mostrassem competen-
tes para viabilizar a redução de cus-
tos e a melhoria da qualidade dos
bens da cesta de consumo das popu-
lações de renda deprimida, iniciati-
va que teria campo aberto para de-

senvolvimento práticas sociais no
Brasil. Há que se considerar que a
vigorosa ação da OMC na restrição
de certas práticas comerciais e na
formação de blocos regionais que
requerem uma sintonia entre os pro-
cedimentos das empresas, terminou
por acarretar uma significativa per-
da de autonomia por parte das polí-
ticas industriais nacionais.147

É preciso evidenciar que a pro-
dução nacional de bens que são im-
portados não significa necessaria-
mente o retorno ao modelo que es-
teve em vigor décadas atrás.148 A
bem da verdade não há volta na
abertura de uma economia. Uma vez
que toda a estrutura de oferta, a
tecnologia utilizada e o sistema de
custos dependem sobremaneira do
tipo de bens importados. A política
industrial deve se mostrar capaz de
viabilizar um dinamismo crescente
na pauta de exportações associada a
um simultâneo processo de substi-
tuição competitiva de importações.
Isso se conformaria como um alívio
à restrição internacional ao cresci-
mento da economia brasileira, che-
gando inclusive a promover taxas de
expansão do PIB mais consideráveis
a médio e longo prazos.149

Ao que parece, um modelo que
tenha por plataforma o fomento de
incentivos em créditos, capaz de ge-
rar efeitos nomeadamente antípodas
aos que vigoraram durante a vigên-
cia da reserva de mercado, pode vir
a ser bem sucedido. Assim, tornar-
se-á indispensável por este viés a
utilização da máquina, aproveitan-
do-se de alguns de seus mecanismos
– como o BNDES, por exemplo –
para impulsionar as exportações, ao
tempo em que se incentiva endoge-
namente a ampliação da produção
de bens que hoje vem do exterior.150

Seria uma realocação de recursos em
benefício da concessão de uma mais
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ampla proporção dos créditos para
setores mais capacitados a contribuir
para transformar o país em uma eco-
nomia de divisas.

Alguns apologetas da Teoria do
Desenvolvimento vêem no dueto
poupança-investimento fatores con-
dicionantes do sucesso de uma PI. O
crescimento econômico estaria dire-
tamente relacionado a ambos. Pre-
bisch é defensor da idéia segundo a
qual a falta de poupança sempre foi
um dos entraves ao desenvolvimen-
to industrial e capitalista de toda a
América Latina. Uma saída seria a
acumulação interna associada ao ca-
pital de iniciativas exógenas (investi-
mentos) direcionado para as ativida-
des de produção industrial.151 Os al-
tos índices de investimento por sua
vez demandam a participação da es-
fera pública que se devem coadunar
como complementares à participação
da iniciativa privada. Isso geraria
uma atmosfera macroeconômica es-
tável política e institucionalmente.152

A poupança precisa de capital
externo, da adoção de processos pro-
dutivos que viabilizem a acumula-
ção interna privada e pública. Esse
seria o caminho para se chegar à au-
tonomia quando a produtividade
permitiria um acúmulo endógeno
que substituiria o capital estrangei-
ro.153 Há que se considerar os dife-
rentes ritmos das poupanças públi-
ca e privada. Sendo esta marcada por
movimentos lentos e aquela pela sua
íntima associação aos sistemas de
gasto, não se conformaria como uma
alternativa indicada a taxação exces-
siva como elemento gerador de ca-
pitais. As taxas de investimento,
quanto mais vultosas mais necessi-
dade sentirão de um universo eco-
nômico regulador que fosse deposi-
tário de graus amadurecidos de es-
tabilidade. Os capitais externos mo-
vem-se segundo tendências ditadas
pelos mesmos condicionantes. Os
investimentos serão atraídos não
apenas por um sistema tributário
organizado e coerente, mas também
por um mercado de capitais desen-
volvido e pela redução da taxa de
juros.154

Não se pode desprezar, contudo,
o fato de que criar mecanismos que

incentivem a poupança no setor pri-
vado não é tarefa simples. Antes de
tudo, o que já foi apontado pelos teó-
ricos do desenvolvimentismo, por
que o crescimento da renda traz em
seu bojo o acréscimo e não o decrés-
cimo do consumo. A elevação dos
níveis de poupança pode ser a con-
seqüência de contundentes reformas
previdenciárias, mas seus resultados
precisam de longos espaços de tem-
po para se verificarem.155 No que diz
respeito a prazos mais estreitos não
há efetivamente políticas de merca-
do que se mostrem eficazes na dimi-
nuição do consumo. No caso do Bra-
sil, as propostas de PIs que venham a
auxiliar na redução do déficit exter-
no, esbarram na incapacidade de ge-
rar poupança do país. A industriali-
zação não absorve grandes partes da
população, o mercado é pressionado
ocasionando a estagnação dos salá-
rios o que faz a renda se concentrar.

As PIs não estão absolutamente
condicionadas à existência dos ele-
mentos supracitados para buscar in-
vestimentos e mesmo que nem todos
aqueles se apresentem ela mantém
seus fins de elevação das atividades
produtivas que gerem crescimento
econômico.156 Os teóricos desenvol-
vimentistas consideram que sem a
resolução dos entraves que cerceiam
as possibilidades e capacidades de
poupança não se resolverão os pro-
blemas dos picos inflacionários que
se atrelam aos mecanismos de acu-
mulação da poupança exógena.157

Partindo dessa premissa eles inferem
que a manutenção de uma estabili-
dade macroeconômica não está di-
retamente ligada à adoção de PIs iso-
ladas que terminam apresentando
como fim a elevação dos saldos co-
merciais.158 A redução do déficit ex-
terno não pode ser dissociada de
uma avaliação das possibilidades
concretas da elevação da taxa de in-
vestimento e poupança endógenos,
em especial das instancias públicas.

Após esta longa digressão chega-
mos à conclusão que o Estado de-
sempenha papel de relevo nos pro-
cesso de transformação pelos quais
passa uma sociedade. Mudanças no
sistema econômico e na realidade
social se corporificam através de ati-

vidades perpetradas quando o go-
verno assume suas responsabilida-
des inerentes. Assim ganham vulto
reconhecimento da relevância das
instituições públicas, das questões
relacionadas ao progresso técnico ou
ao funcionamento dos mercados
como aspectos e processos importan-
tes, tangíveis pela implementação de
políticas industriais que coloquem a
esfera pública em consonância com
as iniciativas privadas. As trajetóri-
as nacionais – e as sub-nacionais, por
conseguinte – são condicionadas
pelo pleno desenvolvimento políti-
cas industriais que se encontram in-
delevelmente associadas a um uni-
verso sócio-institucional interdepen-
dente que se retroalimenta.

É necessário, contudo, que se evi-
dencie a competência que cabe a
cada parte. Na promoção do desen-
volvimento, Estado e sociedade
apresentam funções e obrigações es-
tanques. A intervenção estatal é con-
dicionada pelo contexto que a entre-
corta e pelas características do Esta-
do num momento histórico especí-
fico. O novo modelo de acumulação
que marca o contexto do século XXI
exige transformações sócio-políticas
e econômicas que se coadunam,
como um desafio que só pode ser
suplantado pela adoção de políticas
industriais voltadas para o desenvol-
vimento, bem desenhadas e compe-
tentemente implantadas e que se
mostrem aptas a adaptar a realida-
de produtiva nacional e regional aos
requisitos elaborados e ditados pelo
mercado global.

Poderia, então, pensar-se que para
o caso particular do Brasil seria indis-
pensável o casamento da atração de
investimentos produtivos com o de-
senvolvimento de políticas especí-
ficas. Sem isso é provável que se tor-
ne impraticável a transformação da
nossa situação de vulnerabilidade
crônica no mercado internacional ou
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mesmo a superação da questão fis-
cal, que já atinge patamares crôni-
cos.159 Elas devem gerar uma capa-
cidade de alargamento de nossas ta-
xas de exportação, seguida da con-
seqüente substituição em patamares
competitivos das importações e do
indispensável advento de capitais
exógenos de longo termo.
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